
Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 4 de setembro de 2014 (pedido de decisão 
prejudicial do Verwaltungsgerichtshof — Áustria) — Schiebel Aircraft GmbH/Bundesminister für 

Wirtschaft, Familie und Jugend

(Processo C-474/12) (1)

«Reenvio prejudicial — Liberdade de estabelecimento — Livre circulação de trabalhadores — Não 
discriminação — Artigo 346.o, n.o 1, alínea b), TFUE — Proteção dos interesses essenciais da segurança de 
um Estado-Membro — Regulamentação de um Estado-Membro que prevê que os representantes legais de 
uma sociedade que exerce nesse Estado o comércio de armas, munições e material de guerra devem ter a 

nacionalidade do referido Estado»

(2014/C 395/06)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Verwaltungsgerichtshof

Partes no processo principal

Recorrente: Schiebel Aircraft GmbH

Recorrido: Bundesminister für Wirtschaft, Familie und Jugend

Dispositivo

Os artigos 45.o TFUE e 49.o TFUE devem ser interpretados no sentido de que se opõem a uma regulamentação de um Estado-Membro, 
como a que está em causa no processo principal, que impõe às sociedades comerciais que pretendem desenvolver a atividade de comércio de 
armas e munições militares e de intermediação da compra e venda deste tipo de produtos que os membros dos seus órgãos de 
representação legal ou os seus sócios-gerentes tenham a nacionalidade desse Estado-Membro. Contudo, cabe ao órgão jurisdicional de 
reenvio verificar se o Estado-Membro que invoca o benefício do artigo 346.o, n.o 1, alínea b), TFUE com vista a justificar essa 
regulamentação pode demonstrar a necessidade de recorrer à derrogação prevista nesta disposição, com o fim de proteger os interesses 
essenciais da sua segurança. 

(1) JO C 26 de 26.1.2013.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 4 de setembro de 2014 — Société nationale 
maritime Corse-Méditerranée (SNCM) SA/Corsica Ferries France SAS, Comissão Europeia, República 
Francesa (C-533/12 P), República Francesa/Corsica Ferries France SAS, Comissão Europeia, Société 

nationale maritime Corse-Méditerranée (SNCM) SA (C-536/12 P)

(Processos apensos C-533/12 P e C-536/12 P) (1)

(Recurso de decisão do Tribunal Geral — Auxílios à reestruturação — Margem de apreciação da Comissão 
Europeia — Alcance da fiscalização judicial do Tribunal Geral da União Europeia — Teste do investidor 

privado em economia de mercado — Exigência de uma análise setorial e geográfica — Prática 
suficientemente assente — Racionalidade económica a longo prazo — Pagamento de indemnizações 

complementares por despedimento)

(2014/C 395/07)

Língua do processo: francês

Partes

(Processo C-533/12 P)

Recorrente: Société nationale maritime Corse-Méditerranée (SNCM) SA (representantes: A. Winckler et F.-C. Laprévote, 
advogados)
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Outras partes no processo: Corsica Ferries France SAS (representants: S. Rodrigues e C. Bernard-Glanz, advogados), Comissão 
Europeia, República Francesa (representantes: G. de Bergues, N. Rouam e J. Rossi, agentes)

(Processo C-536/12 P)

Recorrente: República Francesa (representantes: G. de Bergues, D. Colas, N. Rouam e J. Rossi, agentes)

Outras partes no processo: Corsica Ferries France SAS (representantes: S. Rodrigues e C. Bernard-Glanz, advogados), Comissão 
Europeia, Société nationale maritime Corse-Méditerranée (SNCM) SA (representantes: A. Winckler e F.-C. Laprévote, 
advogados)

Dispositivo

1) É negado provimento aos recursos.

2) A Société nationale maritime Corse-Méditérrannée (SNCM) SA e a República Francesa suportarão, em partes iguais, as suas 
próprias despesas e as apresentadas pela Corsica Ferries France SAS.

(1) JO C 32, de 02.02.2013.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 4 de setembro de 2014 (pedido de decisão 
prejudicial do Najvyšší súd Slovenskej republiky — Eslováquia) — Michal Zeman/Krajské riaditeľstvo 

Policajného zboru v Žiline

(Processo C-543/12) (1)

«Reenvio prejudicial — Diretiva 91/477/CEE — Emissão do cartão europeu de arma de fogo — 
Regulamentação nacional que reserva a concessão desse cartão aos detentores de armas de fogo para a 

prática da caça ou do tiro desportivo»

(2014/C 395/08)

Língua do processo: eslovaco

Órgão jurisdicional de reenvio

Najvyšší súd Slovenskej republiky

Partes no processo principal

Recorrente: Michal Zeman

Recorrida: Krajské riaditeľstvo Policajného zboru v Žiline

Dispositivo

A Diretiva 91/477/CEE do Conselho, de 18 de junho de 1991, relativa ao controlo da aquisição e da detenção de armas, conforme 
alterada pela Diretiva 2008/51/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de maio de 2008, deve ser interpretada no sentido de 
que não se opõe a uma legislação nacional, como a que está em causa no processo principal, que reserva a emissão do cartão europeu de 
arma de fogo aos detentores de uma arma para a prática da caça ou do tiro desportivo. 

(1) JO C 63, de 2. 3. 2013.
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